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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ANULATÓRIA  COM
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, MATERIAIS
E  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  SEQUESTRO
RELÂMPAGO  SOFRIDO  FORA  DO
ESTABELECIMENTO  BANCÁRIO.  SAQUE  DE
VALORES  REALIZADOS  PELA  CORRENTISTA
DIRETAMENTE  NO CAIXA.  AUSENTE A FALHA
NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANO MORAL E
MATERIAL  INEXISTENTES.  REFORMA  DA
SENTENÇA. PROVIMENTO AO APELO.

– O  risco  inerente  à  atividade  exercida  pela
instituição  financeira  não  a  torna  responsável  por
sequestro  relâmpago  sofrido  fora  de  suas
dependências.  Ausência,  portanto,  de  vício  na
prestação de serviços, na medida em que os saques
e  operações  realizadas  pela  suposta  vítima
ocorreram por iniciativa dela mesmo, já que poderia
ter  avisado os  funcionários  do banco e  sustado a
ação delituosa.

– No caso em tela, não merece procedência o
pedido  da  autora,  pois  não  há  demonstração  de
qualquer  falha  no serviço  prestado pela  instituição
bancária,  que  não  pode  ser  responsabilizada  por
saques decorrentes de sequestro relâmpago. Dano
moral e material inexistentes. Apelo provido.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:
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ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em PROVER o Recurso Apelatório, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.153.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco do Brasil S/A

contra  a  sentença  prolatada  pela Juíza da  1ª  Vara  Cível  da  Comarca  de

Campina  Grande,  que  julgou  procedente  a  Anulatória  com  Danos  Morais,

Materiais e Repetição de Indébito proposta por Nair Pereira de Araújo Lucena.

O Promovido alega a ausência dos requisitos ensejadores da

obrigação de fazer e da ocorrência do ato lesivo, assim como a impossibilidade

de repetição do indébito e a inexistência dos danos morais e materiais. Por fim,

requer a redução do valor indenizatório arbitrado.

Contrarrazões ofertadas às fls.136/138

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça não ofertou

parecer de mérito (fls. 144/145).

É o relatório.

VOTO

Da sentença  que  julgou  procedente  a  Ação  Anulatória  com

Danos Morais, Materiais e Repetição de Indébito, apela o promovido.

De  início,  ressalto  que  a  responsabilidade  civil  surge  da

conjunção de três requisitos: um ato ilícito, um dano e o nexo causal entre

ambos (art. 927 do CC); sem esses elementos não há que se falar no dever de

indenizar.

Acerca da Responsabilidade Civil, leciona Saraiva, em sua 19ª

ed., p. 108:
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"A  obrigação  de  indenizar  não  existe,  em  regra,  só
porque  o  agente  causador  do  dano  procedeu
objetivamente mal. É essencial que ele tenha agido com
culpa: por ação ou omissão voluntária, por negligência ou
imprudência como expressamente se exige no art.  159
do Código Civil. Agir com culpa significa atuar o agente,
em  termos  de,  pessoalmente,  merecer  a  censura  ou
reprovação  do  direito.  E  o  agente  só  pode  ser
pessoalmente censurado, ou reprovado na sua conduta,
quando,  em  face  das  circunstâncias  concretas  da
situação, caiba afirmar que ele podia e devia ter agido de
outro  modo."  (cf.  Carlos  Roberto  Gonçalves,
Responsabilidade Civil, Saraiva, p. 344).

Ou seja, para que surja o dever de indenizar, o indivíduo que

causou  o  dano  deve  ter  agido,  ao  menos,  culposamente,  isto  é,  com

negligência, imprudência ou imperícia.

Não é o caso.

Isto porque, a hipótese dos autos é peculiar, porquanto não se

trata de caso em que houve falha da segurança da instituição financeira ao

permitir que os assaltantes tivessem acesso ao interior da agência estando em

momento de sequestro de vítima.

Ao  contrário,  a  vítima informa  que  fora  abordada  fora  do

estabelecimento  bancário  e  que  o  pretenso  assaltante,  sequestrador,  nem

chegou a adentrar no local, ficando do lado de fora, o que, sem sombra de

dúvida,  afasta a responsabilidade do banco, na medida em que o saque e

operações realizadas pela suposta vítima ocorreram por iniciativa dela mesmo,

já que poderia ter avisado os funcionários da instituição financeira e sustado a

ação delituosa.

Nesse sentido é o depoimento da parte autora ao delegado da

2ª delegacia regional da  polícia civil, segundo o qual o assaltante não entrou

no estabelecimento (fls.15/16):

“...Que foi levada ate o Banco do Brasil da Rua Quebra-
Quilos para que o elemento sacasse o dinheiro da conta
da declarante,  tendo o mesmo realizado um saque no
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valor de R$1.000,00 no caixa eletrônico, enquanto que a
vitima estava ainda dentro do veiculo, em poder do outro
elemento; Que o elemento ainda realizou um empréstimo
no valor de R$14.000,00, e ordenou que a vitima fosse
com  ele  até  a  agência  para  sacar,  tendo  o  mesmo
ficado antes da porta giratória, em poder da arma de
fogo,  e  a  vitima  foi  até  o  interior  da  agência
diretamente na “boca do caixa”, realizou o saque de
R$10.000,00. 
(...)
Que  em  seguida  foi  levada  até  agência  situada  na
UFCG, bairro de Bodocongó,  onde novamente  fez um
saque no valor de R$5.000,00, oportunidade em que o
assaltante ficou novamente esperando na entrada do
banco...”

Ante exposto, entendo que não há motivos para considerar a

falha na prestação do serviço ou,  até mesmo, a ineficiência do sistema de

segurança da instituição bancária e, inexistindo nexo causal entre a conduta do

Banco-réu e o evento danoso, é de fato caso de improcedência da ação.

A jurisprudência do STJ é pacifica em casos como o vertente,

onde o sequestro se inicia em via pública, há culpa exclusiva de terceiro, não

se podendo imputar à entidade financeira qualquer responsabilidade.

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  POR
DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR DANOS
MORAIS. ASSALTO NA VIA PÚBLICA APÓS SAÍDA DE
AGÊNCIA BANCÁRIA.  SAQUE DE VALOR ELEVADO.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. AUSENTE.

1.  Autora  pleiteia  reparação  por  danos  materiais  e
compensação  por  danos  morais  em  decorrência  de
assalto  sofrido,  na  via  pública,  após  saída de  agência
bancária.

2.  Ausente  a  ofensa  ao  art.  535  do  CPC,  quando  o
Tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e precisa
sobre a questão posta nos autos.

3.  Na  hipótese,  não  houve  qualquer  demonstração  de
falha  na  segurança  interna  da  agência  bancária  que
propiciasse  a  atuação  dos  criminosos  fora  das  suas
dependências. Ausência, portanto, de vício na prestação
de serviços.

4. O ilícito ocorreu na via pública, sendo do Estado, e não
da instituição financeira, o dever de garantir a segurança
dos cidadãos e de evitar a atuação dos criminosos.

5. O risco inerente à atividade exercida pela instituição
financeira não a torna responsável  pelo assalto sofrido
pela autora, fora das suas dependências.

4



Apelação Cível nº 0007806-45.2012..815.0011

6. A análise da existência do dissídio é inviável, porque
não  foram  cumpridos  os  requisitos  dos  arts.  541,
parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

7.  Negado  provimento  ao  recurso  especial.  (REsp
1284962/MG,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  11/12/2012,  DJe
04/02/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO  MANTIDA  PELOS  SEUS
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.  AÇÃO INDENIZATÓRIA.
SEQUESTRO  RELÂMPAGO  SOFRIDO  FORA  DA
AGÊNCIA  BANCÁRIA.  ATO  EXCLUSIVO  DE
TERCEIROS.  EVENTO  DANOSO.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  NÃO  CONFIGURADA.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  7/STJ.  AUSÊNCIA  DE
ARGUMENTOS CAPAZES  DE  DERRUIR  A  DECISÃO
AGRAVADA.  AGRAVO  REGIMENTAL  DESPROVIDO.”
(AgRg no AREsp 103533/RJ,  Terceira Turma, rel.  Min.
Paulo Tarso Sanseverino, j. em 8-10-2013).

Ademais,  tenho  que  não  há  como  censurar  a  conduta  da

instituição financeira  ao liberar valores à correntista,  mediante requerimento

pessoal. O alto volume de saque realizado na boca do caixa se justifica na

medida em que, havendo provisão de fundos, não é lícito ao banco bloquear o

acesso do cliente aos seus próprios valores depositados. 

Ressalte-se que não há limite máximo de saque do correntista

na agência bancária,  o qual é condicionado à possibilidade de atendimento

imediato da solicitação ou aviso prévio de 24h para evitar a falta de moeda no

banco.  No  caso  da  autora,  o  pronto  atendimento  do  banco,  antes  de

caracterizar falha de protocolo, denota eficiência no serviço prestado.

Nesse  contexto,  conclui-se  que  tendo  em  vista  que  a

demandante  foi  vítima  de  sequestro  relâmpago  fora  do  estabelecimento

bancário e que, mesmo adentrando a agência sozinha, ainda que sob ameaça,

deixou de comunicar ao atendente a situação de perigo (o que se compreende

diante da narrativa de medo), não vislumbro falha de serviço ou nexo causal a

ensejar reparação civil pelos danos materiais e morais decorrentes dos fatos

narrados  na  presente  demanda,  devendo  ser  reformada  a  sentença  de

procedência.
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Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  NEGÓCIOS  JURÍDICOS
BANCÁRIOS.  AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  POR  DANOS
MATERIAIS  E  MORAIS.  SEQUESTRO  RELÂMPAGO.
SAQUE  DE  VALORES  DIRETAMENTE  NO  CAIXA
CONVENCIONAL.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DO
SERVIÇO BANCÁRIO NÃO DEMONSTRADA. Situação
em  que  o  autor  foi  abordado  por  criminosos  fora  da
agência  bancária,  sendo obrigado  a sacar  valores,  em
três  agências  diferentes,  para  entre  entregá-los  aos
delinquentes. Ausência de falha no serviço prestado pela
instituição  financeira,  que  não  tinha  a  obrigação  de
bloquear o acesso do correntista ao seu próprio dinheiro,
que  estava  depositado.  APELAÇÃO  DESPROVIDA.
(Apelação  Cível  Nº  70041982935,  Décima  Segunda
Câmara Cível,  Tribunal de Justiça do RS, Relator:  Ana
Lúcia  Carvalho  Pinto  Vieira  Rebout,  Julgado  em
07/08/2014)

Por fim, não é demais lembrar que a própria narrativa da vítima

se  mostra  inverossímil,  inclusive,  estranha-se  que  vivenciada  a  situação

extraordinária  e  da  qual  lhe  resultou  sérios prejuízos,  a  recorrida  só  tenha

levado o fato ao conhecimento da polícia 4 (quatro) dias após o fato - fl.15. 

Diante  do  resultado  do  julgamento,  inverto  o  ônus  da

sucumbência,  determinando  que  a  Demandante  arque  com  as  custas

processuais e honorários advocatícios. Suspensa a exigibilidade em razão do

benefício judiciário concedido.

Por tais razões, amparado em todos os fundamentos expostos

acima, PROVEJO o Recurso Apelatório, reformando integralmente a sentença

para julgar improcedente a demanda.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Sra.  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.
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Presente  à  sessão,  representando o  Ministério  Público,  Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 29 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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